
M e sa R edonda : A t uação d o  p ro f i ss iona l  d e  E s ta t í s t i ca  n a  á r e a d a  s aúde

Tema: Uso de dados pessoais na pesquisa em saúde: O que muda com a LGPD e qual a

contribuição da Estatística nesta discussão?

Nívea Silva
DEST – UFBA

Pesquisadora colaboradora do CIDACS-Fiocruz-BA



Contextualização - LGPD (13.709/2018)

• Lei geral de proteção de dados brasileira aprovada em 08/2018 e vigente desde
09/2020.

• Dispõe sobre o tratamento de dados pessoais por pessoas naturais ou jurídicas, de
direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de
liberdade e de privacidade da pessoa natural.

• Aplica-se a qualquer operação de tratamento, desde que esta ocorra em território
nacional (artigo 3º).

• Dentre outras coisas, a lei não se aplica ao tratamento* de dados pessoais realizados
para fins exclusivamente (artigo 4º):

i) particulares e não econômicos, por pessoa natural;

ii) jornalísticos e artísticos ou acadêmicos (aplica-se a esta hipótese os arts. 7º e 11º).

* toda operação realizada com dados pessoais, como as que se referem à coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso,
reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação,
modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração.



• Dado pessoal (artigo 5º, I): Toda informação relacionada à pessoa natural identificada
ou identificável.

Terminologias na LGPD 

• Dado pessoal sensível:
Informação vinculada
a uma pessoa natural,
que pode lhe causar
atos discriminatórios.



O que muda na pesquisa em saúde após a LGPD?

• O artigo 7º define as hipóteses em que o tratamento de dados pessoais pode ser
realizado e, a hipótese IV fala deste tratamento para realização de estudos por órgão
de pesquisa, desde que garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados
pessoais;

• O artigo 11º fala das hipóteses sobre o tratamento de dados pessoais sensíveis e diz
que "o mesmo somente poderá ocorrer, na ausência de consentimento do titular do
dado, quando for imprescindível a realização de estudos por órgão de pesquisa,
garantida, sempre que possível,a anonimização dos dados pessoais sensíveis".

• O artigo 13º menciona que: "Na realização de estudos em saúde pública, os órgãos
de pesquisa poderão ter acesso a bases de dados pessoais, que serão tratados
exclusivamente dentro do órgão e estritamente para a finalidade de realização de
estudos e pesquisas e mantidos em ambiente controlado e seguro, ... e que incluam,
sempre que possível, a anonimização ou pseudonimização dos dados ... "



Qual a contribuição da Estatística nesta discussão?

• Segundo a LGPD, os órgãos de pesquisa terão acesso a bases de dados que contêm
informações pessoais se for garantido, dentre outras coisas, a anonimização ou
pseudonimização dos dados;

• Do ponto de vista do tratamento destas informações, a Estatística se insere em várias
etapas do processo de preservação da privacidade, ao qual podemos pensá-lo como
uma espécie de "protocolo", que deve definir coisas do tipo:

- Quais variáveis serão anonimizadas?

- Quais técnicas de anonimização serão utilizadas em cada variável?

- Qual limiar de risco adotar?

• A partir do protocolo pretende-se desvincular os dados pessoais do seu titular.

•Supressão
- Variável
- Registro
- Valor da variável em um registro

•Generalização
•Randomização

- Adição de ruído
- Permutação

•Agregação

Qual o desafio? Manter a qualidade dos dados para análises futuras, garantindo a
preservação da privacidade.



Qual a contribuição da Estatística nesta discussão?

• Desafio: Maximizar simultaneamente a privacidade (risco) e a utilidade dos dados

Fonte: imagem extraída de Carvalho et al, 2022.

Fonte: https://doi.org/10.48550/arXiv.2205.03336

https://doi.org/10.48550/arXiv.2205.03336


Qual a contribuição da Estatística nesta discussão?

Fonte: https://doi.org/10.1145/1122445.1122456 (Arxiv)

https://doi.org/10.1145/1122445.1122456
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